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SÚMULAS 
 

DIREITO 

ADMINISTRATIVO 
 

Princípios 

administrativos 
 

Súmula 346 (STF): A administração pública pode 

declarar a nulidade dos seus próprios atos.  

 

Súmula 473 (STF): A administração pode anular 

seus próprios atos, quando eivados de vícios que 

os tornam ilegais, porque deles não se originam 

direitos; ou revogá-los, por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os 

direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os 

casos, a apreciação judicial.  

 

Súmula 6 (STF): A revogação ou anulação, pelo 

Poder Executivo, de aposentadoria, ou qualquer 

outro ato aprovado pelo Tribunal de Contas, não 

produz efeitos antes de aprovada por aquele 

tribunal, ressalvada a competência revisora do 

judiciário.  

 

Súmula 13 (STF): A nomeação de cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 

autoridade nomeante ou de servidor da mesma 

pessoa jurídica investido em cargo de direção, 

chefia ou assessoramento, para o exercício de 

cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 

função gratificada na Administração Pública direta 

e indireta em qualquer dos poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos municípios, 

compreendido o ajuste mediante designações 

recíprocas, viola a Constituição Federal. 

 

Organização 

administrativa 
 

Súmula 8 (STF): Diretor de sociedade de economia 

mista pode ser destituído no curso do mandato. • 

Tema que não possui muita aplicabilidade em 

concursos. 

 

Súmula 525- (STJ): A Câmara de vereadores não 

possui personalidade jurídica, apenas 

personalidade judiciária, somente podendo 

demandar em juízo para defender os seus direitos 

institucionais.  

 

Conselhos profissionais 
 

Súmula 120- (STJ): O oficial de farmácia, inscrito 

no conselho regional de farmácia, pode ser 

responsável técnico por drogaria.  

 

Súmula 275- (STJ): O auxiliar de farmácia não pode 

ser responsável técnico por farmácia ou drogaria.  

 

Súmula 413- (STJ): O farmacêutico pode acumular 

a responsabilidade técnica por uma farmácia e 

uma drogaria ou por duas drogarias.  

 

Súmula 561- (STJ): Os conselhos regionais de 

Farmácia possuem atribuição para fiscalizar e 

autuar as farmácias e drogarias quanto ao 

cumprimento da exigência de manter profissional 

legalmente habilitado (farmacêutico) durante 

todo o período de funcionamento dos respectivos 

estabelecimentos..  

 

Súmula 79- (STJ): Os bancos comerciaisnão estão 

sujeitos a registro nos Conselhos Regionais de 

Economia. 

 

Concurso público 
 

Súmula 15 (STF): Dentro do prazo de validade do 

concurso, o candidato aprovado tem o direito à 

nomeação, quando o cargo for preenchido sem 

observância da classificação.  
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Súmula 16 (STF): Funcionário nomeado por 

concurso tem direito à posse.  

 

Súmula 17 (STF): A nomeação de funcionário sem 

concurso pode ser desfeita antes da posse. Sem 

relevância atualmente.  

 

Súmula 683 (STF): O limite de idade para a 

inscrição em concurso público só se legitima em 

face do art. 7º, XXX, da Constituição, quando possa 

ser justificado pela natureza das atribuições do 

cargo a ser preenchido.  

 

Súmula 684 (STF): É inconstitucional o veto não 

motivado à participação de candidato a concurso 

público  

 

Súmula 685 (STF): É inconstitucional toda 

modalidade de provimento que propicie ao 

servidor investir-se, sem prévia aprovação em 

concurso público destinado ao seu provimento, 

em cargo que não integra a carreira na qual 

anteriormente investido.  

 

Súmula 686 (STF): Só porleise pode sujeitar a 

exame psicotécnico a habilitação de candidato a 

cargo público.  

 

Súmula 43 (STF): É inconstitucional toda 

modalidade de provimento que propicie ao 

servidor investir-se, sem prévia aprovação em 

concurso público destinado ao seu provimento, 

em cargo que não integra a carreira na qual 

anteriormente investido.  

 

Súmula 44 (STF): Só por lei se pode sujeitar a 

exame psicotécnico a habilitação de candidato a 

cargo público.  

 

Súmula 266- (STJ): O diploma ou habilitação legal 

para o exercício do cargo deve ser exigido na posse 

e não na inscrição para o concurso público.  

 

Súmula 377- (STJ): O portador de visão monocular 

tem direito de concorrer, em concurso público, às 

vagas reservadas aos deficientes.  

 

Súmula 45-AGU: Os benefícios inerentes à Política 

Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência devem ser estendidos ao portador de 

visão monocular, que possui direito de concorrer, 

em concurso público, à vaga reservada aos 

deficientes.  

 

Súmula 466- (STJ): O titular da conta vinculada ao 

FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo 

quando declarado nulo seu contrato de trabalho 

por ausência de prévia aprovação em concurso 

público.  

 

Súmula 552- (STJ): O portador de surdez unilateral 

não se qualifica como pessoa com deficiência para 

o fim de disputar as vagas reservadas em 

concursos públicos. 

 

Servidores públicos 
 

Súmula 635- (STJ): Os prazos prescricionais 

previstos no art. 142 da Lei n. 8.112/1990 iniciam-

se na data em que a autoridade competente para 

a abertura do procedimento administrativo toma 

conhecimento do fato, interrompem-se com o 

primeiro ato de instauração válido, sindicância de 

caráter punitivo ou processo disciplinar, e voltam 

a fluir por inteiro, após decorridos 140 dias desde 

a interrupção. DJe 18/06/2019  

 

Súmula 33 (STF): Aplicam-se ao servidor público, 

no que couber, as regras do Regime Geral de 

Previdência Social sobre aposentadoria especial 

de que trata o artigo 40, parágrafo 4º, inciso III, da 

Constituição Federal, até edição de lei 

complementar específica.  

 

Súmula 567 (STF): A Constituição, ao assegurar, no 

parágrafo 3º, do art. 102, a contagem integral do 

tempo de serviço público federal, estadual ou 

municipal para os efeitos de aposentadoria e 

disponibilidade não proíbe a União, aos Estados e 

aos Municípios mandarem contar, mediante lei, 

para efeito diverso, tempo de serviço prestado a 

outra pessoa de direito público interno.  
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Súmula 716-STF: Admite-se a progressão de 

regime de cumprimento da pena ou a aplicação 

imediata de regime menos severo nela 

determinada, antes do trânsito em julgado da 

sentença condenatória. 

 

Súmula 717-STF: Não impede a progressão de 

regime de execução da pena, fixada em sentença 

não transitada em julgado, o fato de o réu se 

encontrar em prisão especial. 

 

Súmula 192-STJ: Compete ao juízo das execuções 

penais do Estado a execução das penas impostas a 

sentenciados pela Justiça Federal, Militar ou 

Eleitoral, quando recolhidos a estabelecimentos 

sujeitos à administração estadual. 

 

Súmula 40-STJ: Para obtenção dos benefícios de 

saída temporária e trabalho externo, considera-se 

o tempo de cumprimento da pena no regime 

fechado. 

Súmula vinculante 56-STF: A falta de 

estabelecimento penal adequado não autoriza a 

manutenção do condenado em regime prisional 

mais gravoso, devendo-se observar, nesta 

hipótese, os parâmetros fixados no Recurso 

Extraordinário (RE) 641320. 

 

Súmula 341-STJ: A frequência a curso de ensino 

formal é causa de remição de parte do tempo de 

execução de pena sob regime fechado ou 

semiaberto. 

 

Súmula vinculante 9-STF: O disposto no artigo 127 

da Lei 7.210/84 foi recebido pela ordem 

constitucional vigente e não se lhe aplica o limite 

temporal previsto no caput do artigo 58. 

 

JULGADOS 
 

DIREITO 

CONSTITUCIONAL 
 

Direitos e garantias 

fundamentais 
 

Em demandas relativas a direito à saúde, o juiz 

pode determinar a inclusão da União no polo 

passivo da demanda se a parte requerente optou 

pela não inclusão? 

 

Caso hipotético: Lucasprecisava de um 

medicamento que, embora registrado na ANVISA, 

estava carente de padronização no SUS.Em razão 

disso, ingressou com ação, na Justiça Estadual, 

pedindo que o Município e o Estado-membro 

fossem condenados a fornecer os medicamentos 

que precisava.O Juiz determinou que o autor 

emendasse a inicial para incluir a União no polo 

passivo da lide e, em seguida, determinou a 

remessa dos autos para a Justiça Federal. Isso é 

possível? 

 

STJ: NÃO. Em demandas relativas a direito à saúde, 

é incabível ao juiz estadual determinar a inclusão 

da União no polo passivo da demanda se a parte 

requerente optar pela não inclusão, ante a 

solidariedade dos entes federados. 

 

STJ. 1ª Seção. AgInt no CC 182080-SC, Rel. Min. 

Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 

TRF da 5ª Região), julgado em 22/06/2022 (Info 

742). 

 

STF: SIM. É obrigatória a inclusão da União no polo 

passivo de demanda na qual se pede o 

fornecimento gratuito de medicamento registrado 

na Agência de Vigilância Sanitária (Anvisa), mas 

não incorporado aos Protocolos Clínicos e 

Diretrizes Terapêuticas do Sistema Único de 

Saúde. 

STF. 1ª Turma. RE 1286407 AgR-segundo/PR, Rel. 

Min. Alexandre de Moraes, julgado em 26/4/2022 

(Info 1052). 

 

Corregedor Nacional de Justiça pode requisitar 

dados bancários e fiscais sem prévia autorização 

judicial 
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Direito Constitucional  Direitos e garantias 

fundamentais   Sigilo bancário 

Origem: STF - Informativo: 1056   

 

É constitucional a requisição, sem prévia 

autorização judicial, de dados bancários e fiscais 

considerados imprescindíveis pelo Corregedor 

Nacional de Justiça para apurar infração de sujeito 

determinado, desde que em processo 

regularmente instaurado mediante decisão 

fundamentada e baseada em indícios concretos da 

prática do ato. 

O art. 8º, V, do Regimento Interno do CNJ prevê 

que o Corregedor Nacional de Justiça possui 

competência para “requisitar das autoridades 

fiscais, monetárias e de outras autoridades 

competentes informações, exames, perícias ou 

documentos, sigilosos ou não, imprescindíveis ao 

esclarecimento de processos ou procedimentos 

submetidos à sua apreciação, dando 

conhecimento ao Plenário”. 

Essa previsão regimental tem por fundamento a 

probidade patrimonial dos agentes públicos. A 

legitimidade para requisição pode ser por decisão 

singular do Corregedor por conta da função 

constitucional por ele exercida, de fiscalização da 

integridade funcional do Poder Judiciário. 

Contudo, é preciso assegurar a existência de 

garantias ao contribuinte, de modo que não há 

espaço para devassa ou varredura, buscas 

generalizadas e indiscriminadas na vida das 

pessoas, com o propósito de encontrar alguma 

irregularidade. 

STF. Plenário. ADI 4709/DF, Rel. Min. Rosa Weber, 

julgado em 27/5/2022 (Info 1056). 

 

É inadmissível qualquer nível de alcoolemia por 

condutores de veículos automotivos. 

 

A eventual recusa de motoristas na realização de 

“teste do bafômetro”, ou dos demais 

procedimentos previstos no CTB para aferição da 

influência de álcool ou outras drogas, por não 

encontrar abrigo no princípio da não 

autoincriminação, permite a aplicação de multa e 

a retenção/apreensão da CNH validamente. 

Tese fixada pelo STF: 

“Não viola a Constituição a previsão legal de 

imposição das sanções administrativas ao 

condutor de veículo automotor que se recuse à 

realização dos testes, exames clínicos ou perícias 

voltados a aferir a influência de álcool ou outra 

substância psicoativa (art. 165-A e art. 277, §§ 2º 

e 3º, todos do Código de Trânsito Brasileiro, na 

redação dada pela Lei 13.281/2016)”. 
STF. Plenário. RE 1224374/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 

julgado em 18 e 19/5/2022 (Repercussão Geral – 

Tema 1079) (Info 1055). 

 

STF julgou inconstitucional a investigação que 

estava sendo realizada pelo Ministério da Justiça 

contra servidores públicos e demais cidadãos 

integrantes de movimento político antifascista  

 

STF. Plenário. ADPF 722/DF, Rel. Min. Cármen 

Lúcia, julgado em 13/5/2022 (Info 1054). 

 

Polícia Federal pode recusar pedido de inscrição 

no curso de vigilante pelo fato de o indivíduo ter 

praticado delito que envolve o emprego de 

violência contra a pessoa ou por ter demonstrado 

comportamento agressivo incompatível com as 

funções do cargo 

 

Origem: STJ - Informativo: 734   

 

Quando o delito imputado envolve o emprego de 

violência contra a pessoa ou demonstre 

comportamento agressivo incompatível com as 

funções de vigilante, é válida a recusa de pedido 

de inscrição em curso de reciclagem para 

vigilantes profissionais, porquanto configurada, 

em regra, a ausência de idoneidade do indivíduo. 

Caso concreto em que o indivíduo restou 

condenado pela prática de lesão corporal no 

âmbito doméstico, com sentença penal transitada 

em julgado e pena já cumprida, não se 

evidenciando, desse modo, ilegalidade na recusa à 

matrícula no curso de reciclagem pela Polícia 

Federal, porquanto se trata de delito que atrai 

valoração negativa sobre a conduta exigida do 

profissional, revelando sua inidoneidade para o 

exercício da profissão. 
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STJ. 1ª Turma.REsp 1952439-DF, Rel. Min. Sérgio 

Kukina, julgado em 26/04/2022 (Info 734). 

 

É inconstitucional lei que preveja requisitos 

diferentes entre homens e mulheres para que 

recebam pensão por morte 

 

Origem: STF - Informativo: 994   

 

É inconstitucional, por transgressão ao princípio 

da isonomia entre homens e mulheres (art. 5º, I, 

da CF/88), a exigência de requisitos legais 

diferenciados para efeito de outorga de pensão 

por morte de ex-servidores públicos em relação a 

seus respectivos cônjuges ou 

companheiros/companheiras (art. 201, V, da 

CF/88). 

STF. Plenário. RE 659424/RS, Rel. Min. Celso de 

Mello, julgado em 9/10/2020 (Repercussão Geral 

– Tema 457) (Info 994). 

 

Constitucionalidade do sistema de cotas raciais 

em concursos públicos 

 

Origem: STF - Informativo: 868   

 

A Lei nº 12.990/2014 estabeleceu uma cota aos 

negros de 20% das vagas em concursos públicos 

realizados no âmbito da administração pública 

federal, das autarquias, das fundações públicas, 

das empresas públicas e das sociedades de 

economia mista controladas pela União. 

O STF declarou que essa Lei é constitucional e 

fixou a seguinte tese de julgamento: 

"É constitucional a reserva de 20% das vagas 

oferecidas nos concursos públicos para 

provimento de cargos efetivos e empregos 

públicos no âmbito da administração pública 

direta e indireta.” 

STF. Plenário. ADC 41/DF, Rel. Min. Roberto 

Barroso, julgado em 8/6/2017 (Info 868). 

 

É constitucional a lei que veda que ocupantes da 

carreira policial exerçam advocacia 

 

Origem: STF - Informativo: 735   
 

A lei que veda o exercício da atividade de 

advocacia por aqueles que desempenham, direta 

ou indiretamente, atividade policial, não afronta o 

princípio da isonomia. 

 

STF. Plenário. ADI 3541/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, 

julgado em 12/2/2014 (Info 735). 

 

Constitucionalidade do sistema de cotas em 

universidades para alunos de escolas públicas 

 

Origem: STF - Informativo: 665   

 

É também constitucional fixar cotas para alunos 

que sejam egressos de escolas públicas. 

STF. Plenário. RE 597285/RS, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, julgado em 9/5/2012 (repercussão 

geral) (Info 665). 

 

Constitucionalidade do sistema de cotas em 

universidades com critério étnico-racial 

 

Origem: STF - Informativo: 663   

 

O sistema de cotas em universidades públicas, 

com base em critério étnico-racial, é 

CONSTITUCIONAL. No entanto, as políticas de 

ação afirmativa baseadas no critério racial 

possuem natureza transitória. 

STF. Plenário. ADPF 186/DF, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, julgado em 25 e 26/4/2012 (Info 

663). 

 

A proibição da entrevista com Adélio Bispo, autor 

da facada contra Jair Bolsonaro, não significou 

censura nem restrição indevida à liberdade de 

imprensa 

 

Origem: STF - Informativo: 973   

 

A decisão judicial que proibiu a realização de 

entrevista com Adélio Bispo, autor da facada 

contra Jair Bolsonaro, não significa restrição 
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indevida à liberdade de imprensa nem representa 

censura prévia. 

Logo, essa decisão não configura ofensa ao 

entendimento firmado pelo STF na ADPF 130, que 

julgou não recepcionada a Lei de Imprensa (Lei nº 

5.250/67). 

A decisão judicial impediu a entrevista com o 

objetivo de proteger as investigações e evitar 

possíveis prejuízos processuais, inclusive quanto 

ao direito ao silêncio do investigado. Além disso, a 

decisão teve como finalidade proteger o próprio 

custodiado, que autorizou a entrevista, mas cuja 

sanidade mental era discutível na época, tendo 

sido, posteriormente, declarado inimputável em 

razão de “transtorno delirante persistente”. 

STF. 1ª Turma. Rcl 32052 AgR/MS, Rel. Min. Gilmar 

Mendes, julgado em 14/4/2020 (Info 973). 

 

A incitação de ódio público feita por líder 

religioso contra outras religiões pode configurar 

o crime de racismo 

 

Origem: STF - Informativo: 893   

 

A incitação ao ódio público contra quaisquer 

denominações religiosas e seus seguidores não 

está protegida pela cláusula constitucional que 

assegura a liberdade de expressão. 

STF. 2ª Turma. RHC 146303/RJ, rel. Min. Edson 

Fachin, red. p/ o ac. Min. Dias Toffoli, julgado em 

6/3/2018 (Info 893). 

Atenção. Compare com RHC 134682/BA, Rel. Min. 

Edson Fachin, julgado em 29/11/2016 (Info 849). 

 

Possibilidade de se obter dados do contribuinte 

que constem nos sistemas dos órgãos fazendários 

 

Origem: STF - Informativo: 790   

 

O habeas data é a garantia constitucional 

adequada para a obtenção dos dados 

concernentes ao pagamento de tributos do 

próprio contribuinte constantes dos sistemas 

informatizados de apoio à arrecadação dos órgãos 

da administração fazendária dos entes estatais. 

 

No caso concreto, o STF reconheceu que o 

contribuinte pode ajuizar habeas data para ter 

acesso às informações relacionadas consigo e que 

estejam presentes no sistema SINCOR da Receita 

Federal. 
 

O SINCOR (Sistema de Conta Corrente de Pessoa 

Jurídica) é um banco de dados da Receita Federal 

no qual ela armazena as informações sobre os 

débitos e créditos dos contribuintes pessoas 

jurídicas. 

 

A decisão foi tomada com base no SINCOR, mas 

seu raciocínio poderá ser aplicado para outros 

bancos de dados mantidos pelos órgãos 

fazendários. 

 

STF. Plenário. RE 673707/MG, Rel. Min. Luiz Fux, 

julgado em 17/6/2015 (repercussão geral) (Info 

790). 

 

O servidor público que seja pai solo – de família 

em que não há a presença materna – faz jus à 

licença maternidade e ao salário maternidade 

pelo prazo de 180 dias, da mesma forma em que 

garantidos à mulher pela legislação de regência 

 

Origem: STF - Informativo: 1054   

 

À luz do art. 227 da Constituição Federal, que 

confere proteção integral da criança com absoluta 

prioridade e do princípio da paternidade 

responsável, a licença maternidade, prevista no 

art. 7º, XVIII, da CF/88 e regulamentada pelo art. 

207 da Lei nº 8.112/90, estende-se ao pai genitor 

monoparental. 

 

STF. Plenário. RE 1348854/DF, Rel. Min. Alexandre 

de Moraes, julgado em 12/5/2022 (Repercussão 

Geral – Tema 1182) (Info 1054). 
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Não há vedação para a fixação de piso salarial em 

múltiplos do salário mínimo, desde que inexistam 

reajustes automáticos 

Origem: STF - Informativo: 1044   

A fixação do piso salarial em múltiplos do salário 

mínimo mostra-se compatível com o texto 

constitucional, desde que não ocorra vinculação a 

reajustes futuros. 

STF. Plenário. ADPF 53 Ref-MC/PI, ADPF 149 Ref-

MC/DF e ADPF 171 Ref-MC/MA, Rel. Min. Rosa 

Weber, julgados em 18/2/2022 (Info 1044). 

 

Os empregados de entidades sindicais podem 

associar-se entre si para a criação de entidade de 

representação sindical própria 

 

Origem: STF - Informativo: 1020   

 

O parágrafo único do art. 526 da CLT proibia que 

os empregados de sindicato fossem filiados a 

sindicatos.  

 

A Lei nº 11.295/2006 revogou esse parágrafo 

único a fim de permitir o direito de sindicalização 

para os empregados de entidade sindical. 

 

A alteração promovida pela Lei nº 11.295/2006 é 

compatível com a liberdade de associação sindical 

prevista no art. 8º da CF/88. 

 

STF. Plenário. ADI 3890/DF, Rel. Min. Rosa Weber, 

julgado em 7/6/2021 (Info 1020). 

 

Brasileiro, titular de green card, que adquire 

nacionalidade norte-americana, perde a 

nacionalidade brasileira e pode ser extraditado 

pelo Brasil 

 

Origem: STF - Informativo: 859   

 

Se um brasileiro nato que mora nos EUA e possui 

o green card decidir adquirir a nacionalidade 

norte-americana, ele irá perder a nacionalidade 

brasileira. 

 

Não se pode afirmar que a presente situação se 

enquadre na exceção prevista na alínea “b” do 

inciso II do § 4º do art. 12 da CF/88. Isso porque, 

como ele já tinha o green card, não havia 

necessidade de ter adquirido a nacionalidade 

norte-americana como condição para 

permanência ou para o exercício de direitos civis. 

 

O estrangeiro titular de green card já pode morar 

e trabalhar livremente nos EUA. 

Dessa forma, conclui-se que a aquisição da 

cidadania americana ocorreu por livre e 

espontânea vontade. 

 

Vale ressaltar que, perdendo a nacionalidade, ele 

perde os direitos e garantias inerentes ao 

brasileiro nato. Assim, se cometer um crime nos 

EUA e fugir para o Brasil, poderá ser extraditado 

sem que isso configure ofensa ao art. 5º, LI, da 

CF/88. 

 

STF. 1ª Turma. MS 33864/DF, Rel. Min. Roberto 

Barroso, julgado em 19/4/2016 (Info 822). 

STF. 1ª Turma. Ext 1462/DF, Rel. Min. Roberto 

Barroso, julgado em 28/3/2017 (Info 859). 

 

Extradição supletiva 

Origem: STJ - Informativo: 566   

 

A pessoa que foi extraditada somente pode ser 

julgada ou cumprir pena no Brasil pelo(s) crime(s) 

contido(s) no pedido de extradição. Se o 

extraditando havia cometido outros crimes antes 

do pedido de extradição, em regra, ele não 

poderá responder por tais delitos se não 

constaram expressamente no pedido de 

extradição. A isso se dá o nome de "princípio da 

especialidade". Ex: o Brasil pediu a extradição 

mencionando o crime 1; logo, em regra, o réu 

somente poderá responder por este delito; como 

o crime 2 tinha sido praticado antes do pedido de 

extradição, o governo brasileiro deveria ter 
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mencionado expressamente não apenas o crime 

1, como também o 2. 

Para que o réu responda pelo crime 2, o governo 

brasileiro deverá formular ao Estado estrangeiro 

um pedido de extensão da autorização da 

extradição. Isso é chamado de "extradição 

supletiva". 

Assim, caso seja oferecida denúncia pelo 

Ministério Público por fato anterior e não contido 

na solicitação de extradição da pessoa entregue, 

deve a ação penal correspondente ser suspensa 

até que seja julgado pedido de extradição 

supletiva. 

STJ. 5ª Turma. RHC 45569-MT, Rel. Min. Felix 

Fischer, julgado em 4/8/2015 (Info 566). 

 

Ministro da Justiça não tem competência para 

rever ato de naturalização 

Origem: STF - Informativo: 694   

Segundo o art. 12, § 4º, I, da CF/88, após ter sido 

deferida a naturalização, seu desfazimento só 

pode ocorrer mediante processo judicial, mesmo 

que o ato de concessão da naturalização tenha 

sido embasado em premissas falsas (erro de fato). 

O STF entendeu que os §§ 2º e 3º do art. 112 da 

Lei nº 6.815/80 (Estatuto do Estrangeiro) não 

foram recepcionados pela CF/88. 

Assim, o Ministro de Estado da Justiça não tem 

competência para rever ato de naturalização. 

STF. Plenário. RMS 27840/DF, rel. orig. Min. 

Ricardo Lewandowski, red. p/ o acórdão Min. 

Marco Aurélio, 7/2/2013 (Info 694). 

 

Organização político-

administrativa. 
 

Município resultante de desmembramento 

realizado em desacordo com o art. 18, § 4º, da CF 

não detém legitimidade ativa para a cobrança de 

IPTU de imóvel situado em território a ele 

acrescido 

 

Origem: STF - Informativo: 1052   

 

A EC nº 57/08 não convalidou desmembramento 

municipal realizado sem consulta plebiscitária e, 

nesse contexto, não retirou o vício de 

ilegitimidade ativa existente nas execuções fiscais 

que haviam sido propostas por município ao qual 

fora acrescida, sem tal consulta, área de outro 

para a cobrança do IPTU quanto a imóveis nela 

localizados. 

 

STF. Plenário. RE 614384/SE, Rel. Min. Dias Toffoli, 

julgado em 29/4/2022 (Repercussão Geral – Tema 

559) (Info 1052).] 

 

É inconstitucional lei estadual que permita a 

criação, incorporação, fusão e desmembramento 

de municípios sem a edição prévia das leis 

federais previstas no art. 18, § 4º, da CF/88 

 

Origem: STF - Informativo: 1028   

 

Pendente a legislação federal prevista na redação 

atual do art. 18, § 4º, da Constituição Federal, são 

inadmissíveis os regramentos estaduais que 

possibilitem o surgimento de novos municípios e 

que invadam a competência da União para 

disciplinar o tema. 

 

É inconstitucional lei estadual que permita a 

criação, incorporação, fusão e desmembramento 

de municípios sem a edição prévia das leis federais 

previstas no art. 18, § 4º, da CF/88, com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 15/96. 

 

STF. Plenário. ADI 4711/RS, Rel. Min. Roberto 

Barroso, julgado em 3/9/2021 (Info 1028). 

 

 

Alteração dos limites de um Município exige 

plebiscito 

 

Origem: STF - Informativo: 872   

 


